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A execução financeira da ACEP em 2009 foi 
muito marcada, como referido no relatório de 
actividades, pela contracção do volume de 
financiamentos disponíveis, devido aos efeitos 
da recusa, por parte do IPAD, de todos os 
projectos que a ACEP apresentou para co-
financiamento em 2008. 
Assim, o balanço e demonstração de resultados 
registam uma diminuição no volume financeiro, 
situando-se nos 271.243,03 euros, contra 
354.883,86 euros em 2008, uma diminuição de 
cerca de 25%.  
Mesmo nesta situação foi possível manter um 
resultado positivo, que passou para 4.230,80 
euros (1.127,33 euros em 2008), fruto de uma 
gestão de recursos financeiros muito rigorosa, 
níveis salariais muito contidos, um controle 
permanente do crescimento da organização e 
uma opção consolidada por talentos humanos 
muito polivalentes, que permitem aproveitar 
sinergias entre os vários projectos.  
No entanto, a diminuição do volume financeiro 
é um entrave ao acesso a fundos europeus, já 
que nos critérios europeus de avaliação de 
candidaturas, o primeiro critério (capacidade 

técnica, financeira e de gestão) é o volume 
financeiro que acaba por se sobrepor aos items 
relativos a experiência técnica e de gestão. 
Neste contexto e face aos impactos muito 
negativos do corte do financiamento do IPAD no 
ano de 2008, a solução que temos vindo a 
procurar passa pela procura de uma cada vez 
maior diversificação dos financiamentos – uma 
estratégia de “construir a independência a 
partir da diversificação das dependências”. 
Em 2009 verifica-se um crescimento com custos 
com pessoal, pelo facto de terem desaparecido 
todas as situações de custos com aquisição de 
serviços externos nos casos em que eles 
poderiam configurar relações de maior duração. 
Esta foi uma decisão tomada em 2008 e cuja 
aplicação se finalizou em 2009, e insere-se 
numa política de coerência com os princípios 
porque se deve reger uma organização como a 
ACEP. 
Ainda no domínio de recursos humanos a ACEP 
tem podido contar também com colaborações 
externas de grande qualidade a preços muito 
inferiores aos do mercado. 
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A articulação entre os recursos permanentes 
internos e as colaborações externas tem 
permitido optimizar os recursos sem pôr em 
causa a qualidade das respostas. Estas 
colaborações partem normalmente não só de 
uma vontade dos colaboradores de exercerem 
um trabalho técnico solidário no quadro da 
ACEP, mas também de uma constatação de 
benefícios mútuos – por exemplo, colaboradores 
com origem em universidades têm aqui uma 
possibilidade de ligar a investigação com o 
terreno concreto do desenvolvimento, o que 
nem sempre é possível no espaço das 
instituições da academia. 
As Contas da organização foram realizadas por 
um Técnico Oficial de Contas. São auditadas por 
um Revisor Oficial de Contas devidamente 
certificado e serão disponibilizadas no sítio da 
ACEP, em conjunto com o relatório de 
actividades.  
Algumas notas ainda sobre a origem dos fundos 
recebidos em 2009. Os fundos públicos nacionais 
tiveram origem em: 
- MNE/IPAD (39,6% do total de fundos novos), 
Fundação para a Ciência e Tecnologia (Programa 

POCI) e Ministério do Trabalho e Segurança 
Social (IEFP).  
Os fundos europeus (cerca de 26%) tiveram 
origem em: 
- Europeaid (cerca de 22% do total de novos 
fundos) e FSE (Programa Equal). 
Os fundos multilaterais tiveram origem na CPLP 
e no PNUD. 
Como nota final, é uma preocupação dos corpos 
gerentes da ACEP os efeitos a maior prazo, no 
que se refere ao acesso aos fundos europeus, a 
contracção de volume financeiro já referida. De 
facto, num momento em que a entrada de novas 
ONGD no co-financiamento europeu é 
extremamente difícil, está por saber qual o real 
impacto e por que prazo a ACEP pode vir a ser 
penalizada.  
Não é posição da ACEP que os governos 
nacionais devam “promover” as ONGD dos 
respectivos países (como vemos acontecer por 
exemplo em Espanha ou Itália, para falar só da 
Europa do Sul). Cremos no entanto que 
quaisquer medidas que possam, inversamente, 
ter como consequência a sua penalização devem 
ser cuidadosamente avaliadas e evitadas. 
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